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Resumo  

O presente estudo tem como objetivo conhecer melhor as características dos 

trabalhadores das plataformas digitais no contexto português. Além disso, pretende-se testar a 

existência de uma relação positiva entre a perceção do suporte organizacional (PSO) e variáveis 

como o engagement, o burnout e a conciliação entre a vida profissional e pessoal. Por fim, é 

ainda objetivo deste estudo perceber se estas relações são moderadas pela motivação destes 

trabalhadores para se encontrarem neste formato de trabalho. Os dados foram recolhidos através 

de um questionário online, tendo-se obtido uma amostra de 271 participantes. Os resultados 

mostram que os trabalhadores das plataformas digitais presentes na amostra são 

maioritariamente homens, casados, com uma idade média de 41 anos, exercendo a sua atividade 

profissional em 2 ou mais plataformas entre 40 a 60 horas por semana. Foi também possível 

comprovar que quando estes trabalhadores percecionam maior PSO por parte da plataforma 

sentem mais engagement e menos burnout, no entanto, essa perceção não tem uma relação 

significativa com a conciliação da vida profissional e pessoal. Em relação aos efeitos da 

moderação, confirmou-se que os trabalhadores das plataformas digitais quando sentem mais 

motivação intrínseca, a relação é mais forte entre a PSO e o seu engagement. Foram ainda 

testados os efeitos da motivação intrínseca como possível mediador entre o PSO e as restantes 

variáveis em estudo. O papel mediador da motivação intrínseca confirmou-se na relação entre 

o PSO e o seu burnout, mas não teve uma relação significativa com a conciliação da vida 

profissional e pessoal. 

 

Palavras-chave:  

Perceção suporte organizacional, Motivação intrínseca, Engagement, Burnout, Conciliação da 

vida profissional e pessoal 

 

  



 

 

 

Abstract  

This study aims to better understand the characteristics of digital platform workers in the 

Portuguese context. In addition, we intend to test the existence of a positive relationship 

between the perception of organizational support (PSO) and variables such as engagement, 

burnout and work-life balance. Finally, this study also aims to understand whether these 

relationships are moderated by the motivation of these workers to find themselves in this work 

format. Data were collected through an online questionnaire, and a sample of 271 participants 

was obtained. The results show that the digital platform workers in the sample are mostly male, 

married, with an average age of 41 years, working on 2 or more platforms between 40 and 60 

hours per week. It was also possible to verify that when these workers perceive a higher PSO 

by the platform, they feel more engagement and less burnout; however, this perception is not 

significantly related to the reconciliation of work and personal life. Regarding the effects of 

moderation, it was confirmed that when digital platform workers feel more intrinsic motivation, 

the relationship is stronger between the POS and their engagement. The effects of intrinsic 

motivation as a possible mediator between POS and the other variables under study were also 

tested. The mediating role of intrinsic motivation was confirmed in the relationship between 

POS and their burnout, but it was not significantly related to work-life balance. 

 

Key Words: 

Perception of organizational support, Intrinsic motivation, Engagement, Burnout, Work-life 

balance 
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1. Introdução 

Ao longo das últimas décadas o mundo tornou-se cada vez mais digital, o que trouxe 

implicações na forma como as empresas funcionam, como criam e capturam valor, ao modo e 

ao local onde se trabalha e como se interage e comunica (Montealegre & Cascio, 2017). Estas 

transformações trouxeram também novas formas de contratação, que estão muito associadas à 

fragilidade, temporalidade, vulnerabilidade ou precariedade das relações de trabalho (Barbier, 

2013) e que se traduzem, por exemplo, no aumento significativo do trabalho contingente em 

várias partes do globo, em que Portugal não constitui exceção (Eurostat, 2017; Sobral, 2015). 

Um desses formatos de trabalho contingente está alicerçado em relações triangulares que se 

estabelecem entre o colaborador, a organização que contrata e a organização cliente onde o 

trabalhador presta o seu serviço (Buch et al., 2010). Esta relação triangular aparece como uma 

solução atrativa, sobretudo para as empresas, relativamente ao vínculo clássico (trabalhador e 

empresa) e por isso, tem ocorrido um crescimento ao longo dos últimos anos (Bartkiw, 2015). 

Um exemplo da evolução destas relações é a economia partilhada.  

A economia partilhada é uma forma de troca facilitada por plataformas online, de que 

fazem parte uma diversidade de atividades com e sem fins lucrativos, com o objetivo de 

possibilitar o acesso a recursos subutilizados (Richardson, 2015). Pelas suas características esta 

nova forma de economia proporciona a redução dos custos das transações online e proporciona 

a criação de novos modelos de negócio baseados na troca de bens e serviços entre pessoas 

desconhecidas (Schor, 2014). Dessa forma, a economia partilhada expandiu-se (Gansky, 2010) 

e, por esse motivo, surgem as plataformas digitais oferecendo ao mercado de trabalho uma série 

de oportunidades, nomeadamente o acesso fácil ao mesmo, uma fonte de rendimento adicional 

ou uma nova fonte de rendimento, o incentivo ao trabalho por conta própria e a flexibilidade 

do tempo de trabalho (Eurofound, 2019). No entanto, também possui características negativas, 

nomeadamente a exclusão no acesso a direitos fundamentais, como o direito à greve; 

permanente insegurança, gerada pela forma de avaliação dos trabalhadores, que é efetuada 

diretamente pelos clientes; a falta de proteção social devido ao facto destes trabalhadores serem 

considerados independentes; e a incerteza de rendimentos, não se aplicando o salário mínimo 

(Organização Internacional do Trabalho, 2016). Apesar disto, verifica-se um crescimento 

acentuado, que se intensifica em 2015, com a expansão da atividade de plataformas de sucesso 

pela Europa (Comissão Europeia, 2016). Aliás, cerca de 600.000 trabalhadores das plataformas 
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digitais nos EUA usavam o Uber e outros intermediários para ganhar dinheiro (Harris & 

Krueger, 2015). Como resultado, estima-se que, na União Europeia, as receitas brutas das 

plataformas e dos fornecedores tenham gerado, em 2015, cerca de 28 mil milhões de euros 

(Comissão Europeia, 2016). 

Tendo em conta esta nova modalidade, torna-se interessante perceber se os 

trabalhadores das plataformas digitais formam crenças acerca de quanto a organização os 

valoriza e se preocupa com eles (Eisenberger et al., 1986). Sobretudo, porque os trabalhadores 

com contratos de trabalho com um panorama mais contingente por norma percecionam menos 

suporte por parte da organização (Rhoades & Eisenberger, 2000). A literatura mostra que 

quando este suporte é inexistente, leva a uma maior dificuldade em conciliar a vida profissional 

e pessoal, a menor satisfação com o trabalho, menos compromisso afetivo com a empresa e 

menor perceção de bom desempenho (Poelmans & Caligiuri, 2008). Desta forma, a perceção 

que os trabalhadores formam do tratamento recebido pelas organizações é decisivo nos seus 

comportamentos e atitudes (Coyle-Shapiro & Kessler, 2002; Van Dyne & Ang, 1998) e se a 

empresa investir no indivíduo, este investirá o seu tempo e capacidade na empresa, apesar de 

saber que a permanência não lhe trará necessariamente quaisquer reajustamentos positivos de 

cargo e salário (Sobral, 2015). Outro construto muito estudado nos trabalhadores contingentes, 

é a motivação, que influência a experiência do indivíduo no trabalho (Deci et al., 2017), uma 

vez que, os trabalhadores intrinsecamente motivados apresentam um maior interesse pela sua 

atividade, sendo mais suscetíveis a trabalhar de modo a enfrentar os desafios existentes e a 

explorar novos estímulos (Ryan & Deci, 2000). No presente estudo, a motivação intrínseca 

surge como variável moderadora, embora não recorrente na literatura acerca dos trabalhadores 

das plataformas digitais, mas estudos apontam o seu grande potencial explicativo entre várias 

relações (e.g., De Jong & Schalk, 2010). 

Desta forma, considerando os trabalhadores das plataformas digitais como uma nova 

forma de trabalho contingente, a temática em estudo constitui-se como relevante e inovadora, 

devido ao reduzido número de estudos sobre os trabalhadores das plataformas digitais, 

sobretudo em Portugal. Assim, o objetivo deste estudo é conhecer melhor as características 

destes trabalhadores no contexto português, compreender se a PSO está associado a mais 

engagement e a menos burnout, se essa perceção tem um papel facilitador na conciliação entre 

a vida pessoal e profissional e qual o papel da motivação intrínseca como possível moderada 

das variáveis anteriores.   
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2. Enquadramento Teórico 

2.1. Formatos de trabalho contingente: relações triangulares  

Durante grande parte do século passado, as relações de trabalho estavam assentes em 

premissas estáveis que se baseavam: (a) num modelo contratual de duração indeterminada e 

para toda a vida; (b) num horário de trabalho completo e regulado por contratação coletiva; (c) 

numa localização fixa e determinada para a realização do trabalho; (d) numa progressão de 

carreira previsível; e numa conceção hierárquica e coletiva das relações dentro das organizações 

(Kalleberg, 2000; Kovács, 2004). No entanto, na década de 80, esta realidade começou a sofrer 

alterações significativas, nomeadamente pela aplicação do conceito de flexibilidade às relações 

de trabalho. Para fazer face a um mercado cada vez mais global e competitivo, as empresas 

procuravam a flexibilidade financeira (i.e., flexibilização dos pagamentos e custos associados 

aos trabalhadores), funcional (i.e., flexibilização das tarefas e funções dos trabalhadores) e 

numérica (i.e., flexibilização do número de trabalhadores aos serviços da empresa em cada 

momento, por forma a responder mais rapidamente às flutuações do mercado (Atkinson, 1984). 

Como resultado, especificamente da aplicação da flexibilidade numérica, assistiu-se à 

multiplicação dos chamados novos formatos de trabalho ou trabalhos contingentes (Carré et al., 

2000; Koch & Fritz, 2013), que respondem a necessidades casuais, sazonais ou de projetos, 

implicando a realização de contratos por um curto período de tempo, de forma a proporcionar 

a flexibilidade ou preencher lacunas a curto prazo (Bolton et al., 2012).  

De acordo com a literatura, será hoje possível distinguir, pelo menos, seis formatos 

diferentes de trabalho contingente: trabalhadores temporários de agência, em outsourcing, on-

call, sazonais, independentes ou a termo (Brown & Wilson, 2005; Connelly & Gallagher, 2004; 

Ellram & Billington, 2001; Fabrício et al., 2015; Lloyd, 2012; Pascoal, et al., 2015; OCDE, 

2002). E como tal, tornam-se ambíguas as razões por de trás destas relações de emprego. Para 

uns pode tratar-se de uma situação transitória com o objetivo de passar para uma situação 

melhor; porém, para muitos outros, trata-se de uma espiral de precariedade e falta de perspetivas 

profissionais (Kovács, 2004). Em contraste, com grande parte do século passado, em que o 

trabalho era retratado com outras premissas, o trabalho contingente distingue-se dos formatos 

tradicionais de emprego e de contratação, por se tratar de um trabalho dependente de duração 

limitada (Kovács, 2004; OCDE, 2002). 

Desta forma, o trabalho contingente é uma modalidade em crescimento, estando cada 

vez mais a adquirir relevância no mercado (Sobral, 2015). Na União Europeia, em 2019, cerca 

de 47 milhares de trabalhadores, estavam num regime de trabalho temporário (Pordata, 2019). 
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Em Portugal, e segundo dados da OIT (2018), a média de trabalhadores temporários, evolui de 

37% para 63% entre 2000 e 2017, e em termos globais, foram celebrados 119 000 contratos 

temporários entre 2013 e 2017. O acesso ao mercado de trabalho através do trabalho temporário 

passou de menos de 40% em 2000 para mais de 60% no início de 2010 para os trabalhadores 

mais jovens (entre os 15 e 24 anos). Na Europa, os países que têm maior percentagem da 

população empregada em regime de trabalho temporário são: Portugal (22%), Espanha (27%) 

e Polónia (24%), com um aumento significativo nos últimos anos (Pordata, 2019). Também se 

verifica, uma variação significativa do trabalho temporário em diferentes setores, como os 

setores dos serviços, setores sazonais (i.e., turismo, construção) que têm percentagens entre os 

20% e 30% (OIT, 2018). Contudo, muito embora a proporção de trabalho temporário na 

indústria transformadora seja comparativamente baixa (19%), representa praticamente um 

quinto do trabalho temporário total, devido à grande dimensão deste setor (OIT, 2018). 

De todos os formatos de trabalho contingente, destacam-se aqueles que assentam em 

relações triangulares ou tripartidas de emprego, por serem os mais complexos e os que mais se 

afastam dos modelos tradicionais de contratação (Sobral, 2015). A sua natureza complexa 

advém do formato triangular de contratação em que se sustentam: i.e., na relação que se 

estabelece entre o trabalhador e a empresa contratante, e que é celebrada com um contrato de 

trabalho formal; na relação comercial e contratual entre a empresa contratante e a empresa 

cliente ou utilizadora; e na relação entre empresa cliente ou utilizadora e o trabalhado (Sobral, 

2015). As relações triangulares de emprego, mais comumente referidas são (a) as que existem 

nos trabalhadores temporários de agência, e que envolvem a empresa de trabalho temporário, o 

trabalhador e a empresa utilizadora; e (b) as que existem no modelo de outsourcing cuja relação 

se estabelece entre o outsourcer, o trabalhador e a empresa cliente (Cappelli & Keller, 2013; 

Sobral, 2015). No entanto, a literatura tem apontado para o surgimento de um novo formato de 

trabalho contingente - o trabalho através das plataformas digitais (Mateus, 2019; Mello, et al., 

2020; Ramalho, 2019; Rocha, 2019; Weber, 2019), que pelas suas especificidades se enquadra 

na tipologia das relações triangulares de emprego. Também nesta nova modalidade, à 

semelhança do que acontece nas restantes relações triangulares de emprego, participam três 

intervenientes: (a) os prestadores de serviços, isto é, particulares que oferecem os seus serviços 

(produtos, competências, disponibilidade), a título ocasional (partilha entre pares) ou 

profissional; (b) os utilizadores desses serviços; (c) e os intermediários que, através de 

plataformas digitais, estabelecem a ligação entre a oferta e a procura (ou seja, entre prestadores 

de serviços e utilizadores), de modo imediato, facilitando assim as transações (Comissão 

Europeia, 2016). Portugal é o terceiro país, da Europa, no que respeita à maior percentagem de 
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trabalhadores que, em algum momento, já prestaram serviço para uma plataforma (11%), só 

ultrapassado por Espanha (13%) e pelo Reino Unido (12%) (Rocha, 2019). No Reino Unido, a 

proporção de prestadores de serviços das plataformas aumentou de 11% em 2016 para 13% em 

2019, onde cerca de 4% da população adulta obtém 71% do seu rendimento mensal através das 

plataformas, seguido de França (70%), Alemanha (63%), Espanha (52%) e Portugal (40%) 

(Huws, et al., 2019; Pesole, et al., 2018). Dando o exemplo concreto da Uber, a nível mundial, 

esta plataforma tem 5 milhões de prestadores de serviços inscritos, conta com 93 milhões de 

usuários e pode ser utilizado em mais de 10 mil cidades, demonstrando a grande dimensão 

(Uber, 2020). 

 

2.2. O surgimento de um novo formato de emprego – as plataformas digitais  

O trabalho através das plataformas digitais surge alicerçado na chamada economia 

partilhada. Esta teve origem na década de 1990, nos Estados Unidos, é um conceito que abrange 

formas de troca facilitadas por plataformas online, de que fazem parte uma diversidade de 

atividades com e sem fins lucrativos, com o objetivo de possibilitar o acesso a recursos 

subutilizados (Richardson, 2015). Esta tem registado, nos últimos anos, um rápido crescimento, 

no que toca a utilizadores, transações e receitas; sendo que na União Europeia, as receitas brutas 

das plataformas e dos fornecedores da economia partilhada tenham gerado, em 2015, cerca de 

28 mil milhões de euros; e em 2016, o número de setores quase que triplica, fruto da expansão 

para outras áreas de negócio e da criação de novos tipos de atividades (Comissão Europeia, 

2016). A economia partilhada contribui para o surgimento do conceito “emprego de gig”, 

caracterizado pela prestação de serviços por intermédio de plataformas digitais, possibilitando 

o recurso às mesmas para encontrar clientes, como a entrega ao domicílio, o arrendamento de 

imóveis de curta duração, atividades como limpeza, transporte ou entregas (BPI Research, 

2018; Kessler, 2017; Organização Internacional do Trabalho, 2017). 

As diversas plataformas digitais que têm surgido parecem dividir-se entre as que não 

têm fins lucrativos e, que incluem sistemas de troca de bens e serviços; e as que têm fins 

lucrativos, e que oferecem a possibilidade de obter um rendimento através da venda e/ou 

aluguer de bens e serviços (Schor, 2017). De entre esta últimas, destacam-se as plataformas 

online de trabalho: i) plataformas que requerem o trabalho numa localização específica, que se 

baseiam na entrega de produtos ou no transporte de passageiros (e.g., Glovo; Uber) e que 

funcionam essencialmente através da geolocalização (GPS) dos utilizadores e dos prestadores 

de serviço, com suporte aos dados móveis de internet; ii) plataformas de microtrabalho ou 
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crowdwork (e.g., Amazon Mechanical Turk; Microworkers), em que os prestadores de serviços 

desenvolvem tarefas como reconhecimento de fotos, transcrição de áudio e moderação de 

conteúdo nas redes sociais; e iii) plataformas freelance de macrotrabalho (e.g., Freelancer; 

iPrestador), que reúnem prestadores de serviços em áreas tão diversas como pintura, design, 

programação ou passeio de animais (Andrade, 2019; Casilli, 2019; Graham & Woodcock, 2018; 

Roberts, 2019; Scholz, 2016; Schmidt, 2017). 

Os trabalhadores que prestam os seus serviços através das plataformas digitais fazem-

no por várias razões: flexibilidade, autonomia, trabalhar a partir de casa, complementar o 

rendimento do agregado familiar, mas a falta de alternativas e a necessidade de ganhar dinheiro 

são também mencionadas como razões para trabalhar em plataformas (Andrade, 2019; Berg, et 

al., 2018; Codagnone, et al., 2016). Segundo os dados disponíveis (Berg, et al., 2018; 

Codagnone, et al., 2016; Pesole, et al., 2018), na Europa o trabalhador típico das plataformas, 

tem menos de 34 anos, são do sexo masculino e tem habilitações ao nível do ensino superior.  

O género também influencia o tipo de serviços prestados: o desenvolvimento de software e 

transporte são serviços dominados pelos homens, enquanto a tradução é mais dominada por 

mulheres. A maioria dos trabalhadores prestam mais do que um tipo de serviços e são ativos 

em 2 ou mais plataformas, muitas vezes combinando atividades de alta e baixa qualificação. 

Por exemplo, no Reino Unido, 60% dos trabalhadores das plataformas digitais estão registados 

entre 2 a 5 plataformas. Relativamente à profissão anterior, estudos indicam que estes 

trabalhadores já tinham sido trabalhadores independentes, exercido profissões altamente 

qualificadas, cuidadores informais (e.g., assistência aos filhos, idosos e/ou pessoas com 

deficiência), estavam desempregados ou eram estudantes. 

A base de recrutamento destas plataformas assenta na promessa de independência e 

flexibilidade em relação à quantidade, ao horário e ao local de trabalho. Porém, ao classificarem 

os trabalhadores como prestadores de serviços independentes, as plataformas não assumem 

qualquer responsabilidade legal e/ou social em relação aos mesmos, nomeadamente em matéria 

de salário mínimo (De Stefano, 2016; Johnston & Land-Kazlauskas, 2018). Consequentemente, 

para auferirem salários justos, estes trabalhadores sujeitam-se a jornadas exaustivas de trabalho. 

De acordo com, o estudo de Berg et al., (2018), cerca de 44% destes trabalhadores prestam 

serviço nas plataformas por mais de 10 horas por dia durante um período de 1 a 10 dias, 

enquanto 23% trabalham este número de horas durante 11 a 30 dias num mês. Mais, por cada 

hora dedicada ao trabalho remunerado, é necessário despender aproximadamente 20 minutos à 

procura de tarefas. Mas independentemente do número de horas realizadas, os trabalhadores 
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não possuem conhecimento imediato de quanto é estão a ganhar, pois os preços são fixados 

pelo aplicativo sem o seu conhecimento ou controlo (Berg, et al., 2018). 

Durante a pandemia da COVID-19, as plataformas de transporte e entrega 

desempenharam um papel fundamental na prestação de serviços de assistência técnica, 

proporcionando o acesso a alimentos, mercearias, bens e até mesmo serviços médicos (Rani & 

Dhir, 2020). Os trabalhadores que prestam tais serviços também desempenharam um papel 

importante na ligação dos consumidores às empresas, incluindo as pequenas e médias empresas 

(PMEs) e contribuíram para satisfazer a procura e assegurar a continuidade do negócio; 

consequentemente, verificou-se um aumento do número de trabalhadores, uma vez que 

proporciona oportunidades de substituição de rendimentos perdidos devido a despedimentos ou 

inseguranças relacionadas com as suas situações de trabalho existentes (Rani & Dhir, 2020). 

Abílio et al., (2020) sugerem que antes da pandemia, 38% destes trabalhadores 

prestavam até 8 horas de serviço por dia nas plataformas; 54% trabalhavam entre 9 e 14 horas; 

e 8% trabalhavam mais que 15 horas diárias. Já durante a pandemia, 43% referiram trabalhar 

até 8 horas por dia; e 57% trabalharam mais de 9 horas diárias. Ainda segundo este autor, o 

mesmo não se verificou nas remunerações, os trabalhadores referem uma queda remuneratória 

durante a pandemia, mesmo trabalhando 13 a 14 horas por dia (71%). A diminuição na 

remuneração, surge do aumento significativo do número de trabalhadores inscritos nas 

plataformas, o que gerou uma oferta maior de trabalhadores disponíveis e a redução das 

entregas atribuídas a cada um deles (Abílio et al., 2020). 

Perante o nascimento, as características desta nova modalidade de trabalho e a 

inexistência de estudos que se focam nesta amostra em Portugal, surge o primeiro objetivo deste 

estudo com o intuito de conhecer melhor as características dos trabalhadores das plataformas 

digitais. Para além disso, é importante refletir sobre a forma como as ações das organizações, 

incluindo as plataformas, são interpretadas pelos trabalhadores. Até então essas ações são vistas 

como um símbolo do compromisso da organização para com os trabalhadores e contribuem 

para o desenvolvimento da perceção de suporte organizacional (Hutchison, 1997; Armstrong‐

Stassen & Ursel, 2009). Nos estudos realizados com trabalhadores noutros formatos de trabalho 

triangular já sabemos que os trabalhadores continuam a valorizar a relação que estabelecem 

com a organização nomeadamente valorizando aspetos como o suporte organizacional que 

recebem (e.g., Giunchi, et al., 2015). Resta saber se os trabalhadores das plataformas digitais o 

sentem e se valorizam.  
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2.3. As relações de troca social no mercado de trabalho  

A pesquisa sobre o suporte organizacional inicia-se na década de 1950, com os 

investigadores a sugerirem que os trabalhadores desenvolvem perceções globais sobre o grau 

em que a organização valoriza as suas contribuições e se preocupa com o seu bem-estar, 

designada por Perceção de Suporte Organizacional (PSO) (Eisenberger, et al., 1986). A PSO 

pode ser interpretada como uma expetativa de que a empresa tudo fará para ajudar e possibilitar 

o suporte necessário aos colaboradores internos em momentos de dificuldade (Rhoades, & 

Eisenberger, 2002). A PSO pode se desenvolver a partir de duas perspetivas distintas, em que 

por um lado, reflete comportamentos, tais como a solicitação de participação dos trabalhadores 

na tomada de decisões e a existência de declarações claras de apoio. Por outro lado, é 

influenciada pela confiança e preferência para com a organização (Eisenberger, et al., 1986; 

Goeddeke & Kammeyer, 2010). Contudo, este fenômeno depende da frequência, da intensidade 

e da sinceridade dos elogios, da aprovação e das recompensas que a organização dirige aos seus 

trabalhadores, ou seja, sem ser necessária a imposição das mesmas por fatores externos, tais 

como leis ou obrigações contratuais (Eisenberger, et al., 1986).  

A premissa fundamental subjacente à PSO é a de que esta perceção vai induzir 

reciprocidade por parte dos trabalhadores, consistente com a teoria de troca social (Blau, 1964). 

Segundo o mesmo autor, existem dois tipos de relações de troca. A troca económica, geralmente 

de curta duração que envolve trocas concretas de trabalho por recompensa financeira; e as 

relações de troca social, de maior duração, que envolvem a troca de recursos menos tangíveis e 

mais de âmbito emocional. Assim, a teoria da troca social foca-se principalmente numa relação 

de confiança mútua suportada pelos sentimentos de obrigação pessoal, gratidão e confiança 

entre o colaborador e entidade empregadora, em que o apoio estimula a relação entre ambas as 

partes, sendo que o colaborador sente a obrigação de se comprometer com a organização e 

cumprir com os deveres que lhe são atribuídos (Mendonça, 2020). Por outro lado, a norma de 

reciprocidade depende das relações sociais orientadas por um princípio moral a cumprir e 

defende que devemos ajudar quem nos ajuda, e que não devemos prejudicar quem não nos 

beneficia (Mendonça. 2020). Neste sentido e por via da norma da reciprocidade, os 

colaboradores sentem a obrigação de retribuírem respondendo positivamente às metas 

organizacionais, sentindo-se, assim, mais comprometidos afetivamente com a organização e 

com maior propensão para se esforçarem em prol da mesma (Eisenberger et al., 2001). Algumas 

das respostas positivas associadas a uma PSO são, segundo Eisenberger et al., 2001), a redução 

da taxa de absentismo e da intenção de sair da organização, um aumento do compromisso 
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afetivo, do desempenho, da satisfação no trabalho que leva o colaborador a considerar o seu 

trabalho mais agradável e que, gera ainda uma obrigação de auxiliar a organização. No entanto, 

o contrário também é possível, quando existe um tratamento negativo ou mau comportamento 

por uma das partes, poderá ser reciprocado, i.e., o colaborador ao obter algo da organização, é 

induzido a sentir que deve retribuir (Huang et. al, 2016; Jacobsen, 2000). Para além disso, a 

perceção de ausência de reciprocidade dentro da organização poderá originar stressores 

organizacionais, tais como: má gestão, falta de suporte do supervisor, falta de informação e má 

comunicação (Schaufeli, 2006). 

A revisão sistemática do autor Kurtessis, et al., (2017), demonstrou entre outras 

conclusões que a PSO é antecedente de variáveis muito importantes (e.g., equidade, práticas de 

recursos humanos, apoio do supervisor, satisfação no trabalho) e que desempenha um papel 

central na relação trabalhador-organização tendo implicações no bem-estar dos trabalhadores. 

Esta perceção deve ainda preencher necessidades socio emocionais, aumentar a antecipação de 

ajuda quando necessário e fortalecer as expetativas de recompensa e autoeficácia, aumentando 

a autoestima e o equilíbrio entre o trabalho-família; diminuindo o stress, o burnout e os seus 

componentes, como a exaustão emocional e o conflito trabalho vida pessoal. 

 

2.4. Variáveis associadas ao bem estar psicológico  

O burnout resulta de um processo patológico gradual no qual se verifica um 

desequilíbrio entre as exigências profissionais e os recursos pessoais que o trabalhador possui, 

tornando o colaborador vulnerável a stressores do trabalho, a ansiedade, tensão, cansaço, fadiga 

(Clapper & Harris, 2008; Maslach & Leiter, 2008). O burnout, é caracterizado por três 

dimensões: a Exaustão, o Cinismo e a Ineficácia (Maslach, et al., 2001). A Exaustão é a 

dimensão de stress, caracterizada por uma elevada exaustão física, emocional e mental; o 

Cinismo é caracterizado pelo distanciamento emocional e cognitivo do trabalho, que esgota a 

capacidade do trabalhador se envolver e responder às necessidades laborais; por último, e como 

consequência, a Ineficácia, é a perceção de perda de eficácia ou falta de capacidade para realizar 

a sua atividade profissional, eficazmente (Maslach et al., 2001; Neves & Costa, 2012).  

A literatura tem demonstrado várias causas para o surgimento da síndrome de burnout, 

existindo dois grandes grupos de fatores causais, designadamente fatores pessoais (i.e.,, atitudes 

em relação ao trabalho, características sociodemográficas e traços de personalidade) e fatores 

organizacionais (Maslach et al., 2001). Em relação aos fatores organizacionais, são apontadas 

como principais causas: sobrecarga de trabalho; acumulação de várias tarefas e funções; pressão 
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do tempo; trabalho rotineiro; elevada carga horária de trabalho; e a falta de suporte 

organizacional (Francos, 2005; Grazziano & Ferraz, 2010; Lousada, 2001; Patrick & Levery, 

2007; Rafnsdottir et al., 2004; Spooner & Patton, 2007; Xie & Chen, 2011). 

Sem o adequado suporte organizacional, a negociação dos papéis e as exigências do 

trabalho podem levar à exaustão emocional, originando baixa satisfação no trabalho e burnout 

(Mancini & Lawson, 2009). Paralelamente, estudos evidenciam que o aumento dos níveis de 

stress e burnout parecem resultar de baixa PSO (Santos & Gonçalves, 2010; Woody, 2006). 

Uma organização que forneça suporte organizacional irá reduzir pelo menos algum tipo de 

stress, isto é, criar um ambiente mais previsível e oferecer aos funcionários meios a que podem 

recorrer para obter ajuda (Cropanzano et al, 1997).  

Em contrapartida, uma perceção favorável de suporte organizacional, fortalece a 

expectativa esforço/resultado e o envolvimento afetivo do trabalhador com a organização, 

resultando em maior esforço para atingir os objetivos organizacionais (Eisenberger et al., 1986). 

Assim, enquanto a síndrome de burnout tem uma conotação negativa, os trabalhadores com 

engagement são detentores de grande energia, são capazes de lidar com os problemas do 

trabalho e identificam-se com ele (Schaufeli & Salanova, 2007). O engagement é definido como 

um estado positivo e motivacional de bem-estar laboral, caracterizado por Vigor, Dedicação e 

Absorção (Schaufeli et al., 2008). O Vigor é quando o trabalhar sente altos níveis de energia e 

de resiliência mental, esforço e perseverança mesmo diante de dificuldades; a Dedicação é 

caracterizada por um sentido de significado, entusiasmo, inspiração, orgulho e desafio; por 

último, a Absorção está presente quando o trabalhador está extremamente absorvido no trabalho 

que o apreende como o fator prioritário na sua vida.  

Portanto, verifica-se que o PSO desempenha um papel crucial na promoção de bem-

estar (Chambel et al, 2015). É antecedente do engagement, facilitando a sua propagação, 

satisfação laboral, stress reduzido, estima baseada na organização e envolvimento 

organizacional (Chambel, et al., 2015; Eisenberger & Stinglhamber, 2011; Rich, 2015). A 

literatura refere a capacidade dos trabalhadores contingentes estabelecerem relações de troca 

social apesar da tipologia do seu contrato, uma vez que as atitudes destes trabalhadores não são 

explicadas apenas pela natureza da sua situação de emprego, mas também pela PSO (Coyle-

Shapiro & Kessler, 2002; Van Dyne & Ang, 1998). Estes trabalhadores estabelecem relações 

de dupla lealdade (Bonet et al., 2013) e duas relações de troca: uma com o contratante e outra 

com a empresa cliente (Giunchi et al., 2015; Liden et al., 2003). No caso dos trabalhadores das 

plataformas digitais, considerando um emprego não seguro, estes podem sofrem mais stress no 

trabalho e de reações emocionais negativas que podem afetar o esforço e o bem-estar, o 
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engagement e o burnout (Schaufeli et al., 2002). Para além disso, tendo em conta as 

especificidades das relações de trabalho destes trabalhadores, como por exemplo, a execução 

de tarefas sem vínculo de trabalho para com a plataforma, incerteza quanto aos direitos destes 

prestadores de serviços, das condições de trabalho, da estabilidade do emprego e da sua relação 

de trabalho, a PSO relaciona-se positivamente com o engagement ou negativamente com o 

burnout. Neste sentido, é possível colocar as seguintes hipóteses: 

H1a: A PSO dos trabalhadores das plataformas digitais prediz positivamente o seu engagement. 

H1b: A PSO dos trabalhadores das plataformas digitais prediz negativamente o seu burnout. 

 

2.5. A relação entre a conciliação da vida profissional e pessoal  

O estudo das relações entre os papéis profissionais e pessoais surgiu pela primeira vez 

na literatura científica, por volta dos anos 60 como consequência das transformações no 

mercado de trabalho que vieram não só alargar a tipologia de profissões que podem ser 

desempenhadas por homens e por mulheres como colocaram, progressivamente, novas 

exigências para o exercício da atividade profissional (Andrade, 2015; Chandra, 2012).  

Uma das exigências é a conciliação entre a vida profissional e pessoal que se entende 

como a capacidade que duas partes – empregadores e empregados – têm de encontrar pontos 

de contato e de alinhamento, que permitem resolver eventuais focos de conflito e proporcionar 

as bases para uma relação equilibrada no dia-a-dia (Sousa, 2018). Na visão de Dundas, (2008) 

consiste em conseguir gerir eficientemente o tempo e as tensões entre trabalho pago e todas as 

restantes atividades pessoais de um indivíduo; atividades estas, adicionais ao trabalho, mas 

essenciais à vida humana, como por exemplo: a vida familiar, o crescimento pessoal e o tempo 

de lazer.  De facto, atualmente, os indivíduos não só valorizam a progressão na carreira, como 

também procuram o equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal (Harrington & Hall, 2007), 

tendo uma grande diversidade de objetivos, aspirações, e identidades que desenvolvem numa 

variedade de contextos (Brown et al., 2012). Para Kirchmeyer (2000), um indivíduo consegue 

viver uma vida equilibrada do ponto de vista profissional e pessoal, sendo que para tal acontecer 

terá sempre que despender de recursos pessoais, como por exemplo energia e tempo, 

comprometendo-se a distribuí-los de igual forma pelos diferentes domínios. 

Consequentemente, o envolvimento em múltiplos papéis fornece um número de benefícios que 

podem conduzir a uma gratificação final, mais do que a stress, sugerindo que recursos, 

oportunidades de aprendizagem e a perceção de suporte num domínio da vida (e.g., no trabalho) 

podem ser usados para melhorar o funcionamento psicológico da pessoa em outro domínio 

(e.g., na família) (Marks, 1997; Sieber, 1974). No entanto, podem surgir conflitos quando a 
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participação num dos papéis se sobrepõe à participação no outro, gerando consequências 

negativas em ambos (Mulvaney et al., 2007). Este conflito pode ser baseado: a) no tempo, 

quando o tempo dedicado a um papel dificulta o cumprimento das exigências de outro papel; 

b) na tensão, quando a tensão produzida por um papel dificulta o cumprimento das exigências 

de outro papel; c) no comportamento, quando o comportamento requerido por um papel 

dificulta o cumprimento das exigências de outro papel (Greenhaus & Beutell 1985). Allen, et 

al., (2000) referem que elevados níveis de conflito, têm uma relação negativa com a satisfação 

no trabalho, tendo como principais consequências a intenção de abandonar o emprego, a baixa 

produtividade, o absentismo, entre outros. 

As organizações que adotam medidas de conciliação entre a vida profissional e pessoal 

dos seus trabalhadores reconhecem que estes têm mais um domínio que carece de preocupação 

para além da vida profissional, ou seja, o domínio da vida pessoal (Prata, 2016). Normalmente, 

as medidas implementadas são a criação de serviços de acolhimento de crianças; suporte na 

prestação de cuidados a idosos; licenças para pais e mães trabalhadores/as; incentivo à maior 

participação parental na vida familiar; e flexibilização da organização do trabalho (Andrade, 

2015; Guerreiro & Pereira, 2006). Também o estudo de Teixeira & Nascimento (2011) 

identificou outras medidas adotadas por cinco empresas portuguesas como: o apoio pessoal; 

celebrações; flexibilidade de horários; ocupação de tempos livres; subsídios e atribuição de 

prémios e protocolos estabelecidos com entidades externas. Assim, a atenção e a sensibilidade 

que as organizações manifestam relativamente à vida privada dos seus trabalhadores, permitirão 

que estes se tornem mais capazes de conciliar as várias dimensões e, simultaneamente, alcançar 

um desenvolvimento profissional satisfatório (Goméz, 2003). 

Na pesquisa empírica foram encontradas relações positivas entre uma supervisão que 

apoia o equilíbrio da vida profissional e pessoal, mesmo que esse apoio seja informal; o suporte 

do supervisor e horários flexíveis mostraram ter um efeito positivo nas perceções de controlo 

sobre as questões de trabalho e família, as quais se associam com maior equilíbrio entre a vida 

profissional e pessoal (Greenhaus & Powell, 2012; Thomas & Ganster, 1995). Os resultados de 

McCarthy et al., (2013) revelaram igualmente que o suporte organizacional tinha uma relação 

negativa com o conflito de papéis, e uma relação positiva com a satisfação no trabalho e com a 

vida familiar. Pesquisas indicam que as variáveis demográficas e profissionais têm impacto 

sobre as perceções de equilíbrio entre a vida profissional e pessoal, tais como: a existência de 

filhos no agregado familiar; a idade (ser mais jovem); o maior nível de instrução; ser mulher, 

são variáveis com um efeito negativo nas perceções de equilíbrio entre a vida profissional e 
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pessoal; perceções mais positivas estão associadas a ser casado; ter um trabalho permanente; 

um contrato a tempo integral (Crompton & Lyonette, 2005; Grandey & Cropanzano, 1999).  

Relativamente aos trabalhadores contingentes, a flexibilidade que caracteriza estes 

formatos tem sido apontada como um recurso valioso que poderá facilitar a conciliação entre a 

vida profissional e pessoal por parte dos trabalhadores (Sousa, 2018). No entanto, o mesmo 

autor indica que estes trabalhadores poderão ter posições mais precárias e, consequentemente, 

pouca voz ou pouco espaço para negociação, podendo sentir-se pressionados a trabalhar horas 

extras, a realizar turnos de trabalho ou a aceitar horários de trabalho menos adequados às suas 

necessidades familiares. No caso dos trabalhadores das plataformas digitais, quanto maior for 

a flexibilidade de horários e/ou as caraterísticas do trabalho, maior a facilidade em realizar os 

ajustamentos que, no quotidiano, permitem reconciliar a atividade profissional com a vida 

pessoal, porém, nos casos em que as jornadas de trabalho são longas e obrigam, frequentemente 

a viagens, as dificuldades de conciliação podem ser mais evidentes (Sousa, 2018). Assim, será 

pertinente compreender se estes trabalhadores percecionam o suporte organizacional como um 

elemento facilitador da conciliação da vida profissional e pessoal, formulando a seguinte 

hipótese de investigação:  

H2: A PSO dos trabalhadores das plataformas digitais prediz uma maior conciliação da vida 

profissional e pessoal. 

 

2.6. O papel moderador da motivação  

A motivação é um dos tópicos mais recorrentes na Psicologia, é um conceito relativo à 

razão de ser da maioria das ações humanas, ou seja, as ações do ser humano são condicionadas 

para um determinado objetivo (Gleitman, et al., 2004). Para outros autores, a motivação humana 

é um processo psicológico estritamente relacionado com a vontade e disposição de realizar com 

persistência alguns comportamentos (Locke & Latham, 1990; Vallerand & Thill, 1993) e há 

ainda quem se refira a este conceito como sendo a relação entre três questões relativas ao 

comportamento humano: o que impulsiona a ação, como é ela direcionada e em que medida a 

força é controlada de forma voluntária (Deci, 1992). A motivação é, no fundo, um fenómeno 

individual, em que cada pessoa tem as suas próprias características e, por isso, é motivada de 

diferentes formas (Mackay, 2007). 

O crescimento da literatura que se dedica ao estudo da motivação deu origem a uma 

macroteoria, a Teoria da Autodeterminação, que tenta compreender as necessidades e 

motivações humanas incidindo sobre as condições sócio contextuais que facilitam e dificultam 
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os processos naturais de automotivação e de desenvolvimentos psicológicos saudáveis (Ryan, 

& Deci, 2000). Esta teoria, estabelece que os comportamentos motivacionais podem ser 

compreendidos a partir de um continuum que se posiciona entre o nível baixo de 

autodeterminação (desmotivação) e o nível alto (motivação extrínseca e intrínseca) (Deci & 

Ryan, 2008). A desmotivação é caracterizada pela ausência de motivação; a motivação 

extrínseca ou controlada, o indivíduo tem de se motivar para atividades com as quais não tem 

empatia e, como tal, não lhe despertam um interesse intrínseco (Ryan & Deci, 2006; Gagné & 

Deci, 2005). Ainda é possível distinguir quatro tipos de motivação extrínseca por um tipo 

específico de regulação de comportamento (Ryan & Deci, 2000): (a) regulação externa, onde 

os indivíduos trabalham para evitar uma punição ou obter uma recompensa; (b) regulação 

introjetada, onde o trabalhador exerce a atividade pela necessidade de satisfazer a sua 

autoestima, por sentimentos de culpa ou aprovação de outros; (c) regulação identificada, onde 

os indivíduos se identificam com o valor da atividade e a encaram como uma responsabilidade; 

e (d) regulação integrada, que inclui não apenas a identificação com a importância do trabalho, 

mas também a integração dessa identificação com outros aspetos do eu. No final do continuum, 

encontra-se a motivação intrínseca ou autónoma, em que os indivíduos experienciam uma 

sensação de liberdade para fazer o que é interessante, pessoalmente importante e 

psicologicamente vitalizador (Ryan & Deci, 2006; Gagné & Deci, 2005). 

A concetualização da Teoria da Autodeterminação mostra que a motivação promove a 

satisfação das necessidades psicológicas dos indivíduos e defende a existência de três 

necessidades inatas que têm de ser satisfeitas para que os indivíduos possam prosperar, como: 

a competência, a autonomia e o grau de relacionamento (Deci & Ryan, 2008). A necessidade 

de competência é o desejo inerente do indivíduo se sentir eficaz na interação com o meio 

ambiente (Ryan & Deci, 2000). Por exemplo, alguns autores mostraram que atividades 

desafiantes são intrinsecamente motivadoras e que o feedback positivo facilita a motivação 

intrínseca através da promoção de um senso de competência quando as pessoas se sentem 

responsáveis pelo seu bom desempenho (Gagné & Deci, 2005). A necessidade de autonomia 

diz respeito ao desejo do indivíduo em experimentar uma sensação de escolha e liberdade 

psicológica no exercício de uma atividade (Baard et al., 2004). Alguns estudos indicam que um 

contexto que suporte a autonomia resulta numa elevada motivação intrínseca e no aumento da 

autoestima e bem-estar (Ilardi et al., 1993). Por fim, o grau de relacionamento é definido como 

a capacidade inerente dos indivíduos para se sentirem membros de um grupo, de amar, cuidar 

e ser (Baard et al., 2004). Esta necessidade é satisfeita quando as pessoas desenvolvem 

relacionamentos próximos e íntimos com os outros (Ryan & Deci, 2000). 
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De acordo com a literatura, a motivação intrínseca esta relacionada com níveis mais 

altos de bem-estar no trabalho (Lopes & Chambel, 2014), atenua a relação entre os fatores 

stressores de trabalho e a tensão (Fernet & Austin, 2014). Assim, trabalhadores com uma 

motivação mais intrínseca têm mais recursos pessoais que podem utilizar para superar várias 

situações (Ten et al., 2011), ao contrário de trabalhadores com uma motivação mais extrínseca 

pois estão menos empenhados no trabalho, experimentam mais emoções negativas, têm uma 

concentração reduzida e têm uma atitude mais negativa em relação às tarefas (Ryan & Deci, 

2000). No que diz respeito à PSO, Gillet et al. (2012), referiram no seu estudo a existência de 

uma relação positiva entre a PSO e a motivação intrínseca. Mais, Zhang & Wee (2016) refere 

que os trabalhadores que percecionam suporte por parte da empresa estão mais motivados a 

empenharem-se em atividades que beneficiarão a empresa o que, por sua vez aumentará a 

criatividade no desenrolar do seu trabalho. Para além disso, trabalhadores com níveis superiores 

de PSO geralmente acham o seu trabalho mais prazeroso e estão em melhor estado de espírito 

no trabalho (Rhoades & Einsenberger, 2000). 

No caso específico dos trabalhadores contingentes, a sua motivação pode variar em 

relação à sua situação de emprego, entre motivação intrínseca, resultado de uma escolha pessoal 

(Krausz, 2000) que lhes proporciona mais conciliação entre a vida familiar/académica e 

profissional (Bendapudi et al., 2003; Bernasek & Kinnear, 1999) ou motivação extrínseca, 

resultado de não encontrar um trabalho alternativo (Morris & Vekker, 2001). Por exemplo, os 

trabalhadores temporários de agência com uma motivação mais intrínseca poderão demonstrar 

uma maior ligação com a agência de trabalho temporário, vendo esta organização como um 

instrumento que lhes garante a continuidade dentro do modelo de contratação que preferem 

(Sobral, 2015). O mesmo pode ocorrer com os trabalhadores das plataformas digitais, uma vez 

que se sentem atraídos por esta modalidade de emprego devido às características do trabalho na 

plataforma (flexibilidade sobre onde e quando trabalhar, possibilidade de equilibrar o trabalho 

e os compromissos pessoais, ser o próprio patrão, trabalho interessante, remuneração atrativa) 

(Pesole et al., 2018). Para além disso, a motivação quando utilizada como variável moderadora, 

em trabalhadores contingentes em relações triangulares apresenta-se como um moderador com 

impacto (Pascoal, 2014). Se isto se verifica, vamos partir do pressuposto que para o modelo 

conceptual que esta a ser testado nesta investigação a motivação vai ter essa capacidade de 

influenciar a relação existente. Neste sentido, é possível colocar as seguintes hipóteses:  

H3a: A relação entre PSO e o engagement é moderada pela motivação de tal forma que quanto 

mais elevada for a motivação intrínseca mais positivo é o efeito da PSO sobre o engagement.  
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H3b: A relação entre PSO e o burnout é moderada pela motivação de tal forma que quanto mais 

elevada for a motivação intrínseca mais positivo é o efeito do PSO na redução do burnout. 

H3c: A relação entre PSO e a conciliação vida profissional e pessoal é moderada pela motivação 

de tal forma que quanto mais elevada for a motivação intrínseca mais positivo é o efeito do 

PSO sobre a conciliação vida profissional e pessoal. 

3. Método 

3.1. Procedimento 

Para o presente estudo, e com o objetivo de testar as hipóteses apresentadas, foi utilizada 

uma abordagem quantitativa. Assim, foi elaborado um questionário com questões 

sociodemográficas e as escalas referentes a este estudo. Quanto às questões sociodemográficas 

realizamos três entrevistas exploratórias, tendo por base um guião de entrevista semiestruturado 

que foi elaborado especificamente para o efeito. Para Quivy & Campenhoudt (2005), este tipo 

de entrevista permite revelar determinados aspetos do fenómeno estudado em que o 

investigador não teria espontaneamente pensado por si mesmo. Portanto, permitiu adaptar as 

questões sociodemográficas à realidade dos trabalhadores das plataformas digitais (e.g., “Quem 

define o seu horário de trabalho na plataforma digital onde está mais ativo?”). 

Para a recolha de dados foi elaborado um questionário na plataforma online Qualtrics 

(ver anexo 1) e, posteriormente, divulgado um link através das redes sociais (Facebook, 

Linkedin, Instagram) em grupos privados dos trabalhadores das plataformas digitais ou 

mensagem privada, contacto por e-mail com as empresas do setor e nos locais de trabalho (e.g., 

Burger King). O questionário esteve disponível para preenchimento, de 19 de fevereiro de 2021 

até 03 de maio de 2021. Ao acederem ao questionário, os participantes tinham acesso a 

informação sobre os objetivos do projeto, sendo também assegurada a confidencialidade e 

anonimato dos dados. Para além disso, disponibilizamos os nossos emails e da investigadora 

responsável para qualquer esclarecimento adicional. Assim, o método de recolha de dados 

utilizado foi a bola de neve, que consiste num procedimento de amostragem repetitivo na 

medida em que o investigador constrói a sua amostra através da partilha de contactos por outros 

participantes (Noy, 2008) e pelo método de conveniência em que os participantes partilhavam 

o questionário com outros estafetas e assim sucessivamente. 
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3.2. Amostra 

A recolha de dados obteve no total 644 participantes, no entanto, 373 participantes 

tiveram de ser eliminados porque não responderam a metade do questionário ou só responderam 

aos dados sociodemográficos. No final foi possível obter uma amostra de 271 participantes, 

85% dos quais do sexo masculino e 14% do sexo feminino, a maior parte é casado ou vive em 

união de facto (53%), com idades compreendidas entre os 18 e os 69 anos (M = 41.71, DP = 

11.55). No que concerne às habilitações académicas, verifica-se que a maioria dos participantes 

tem um bacharelato (17%) e 11% têm menos que o 9º ano. Em relação à nacionalidade, os 

participantes são respondentes de nacionalidade portuguesa (85%), e de outras nacionalidades.   

Dos 271 participantes desta amostra, 70% indica que as plataformas digitais são a sua 

única atividade e, 63% refere que anteriormente trabalhava por conta de outrem. A maioria dos 

trabalhadores (43%) dedica semanalmente 40 a 60 horas semanais às plataformas digitais e 

consideram-se trabalhadores independentes, mas trabalham para uma empresa de prestação de 

serviços que, por sua vez, tem uma relação direta com a plataforma. O principal motivo para se 

inscreverem na plataforma incide na situação de desemprego (39%). 

 

3.3. Instrumentos 

Perceção de Suporte Organizacional  

De modo a ser possível medir a PSO dos trabalhadores das plataformas digitais, foi 

utilizada a escala Perceived Organizational Support (versão reduzida) desenvolvida por 

Eisenberger et al. (1986) já anteriormente traduzida, adaptada e testada no contexto português 

(e.g., Chambel & Sobral, 2011; Chambel et al., 2015). Esta escala é composta por 8 itens 

pontuados numa escala de Likert, para cada uma das quais os participantes indicam o seu grau 

de concordância (1 = discordo totalmente a 7 = concordo totalmente). Os participantes 

avaliaram em que medida a plataforma onde estavam inseridos os tratava (e.g., “A empresa não 

se preocupa minimamente comigo”; α= .81).  

 

Engagement e Burnout  

 De modo a ser possível analisar o engagement recorreu-se à escala Utrecht Work 

Engagement Scale de Schaufeli, et al., (2006), já traduzida e testada (e.g., Lopes & Chambel, 

2014; Chambel, et al., 2016). Esta escala é composta por 9 afirmações sobre sentimentos 

relacionados com a atividade profissional, em que 3 estão relacionados com a dimensão vigor 
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(e.g., “No meu trabalho, sinto-me cheia(o) de energia”), 3 com a dimensão dedicação (e.g., 

“Tenho orgulho no trabalho que faço”) e 3 com a dimensão absorção (e.g., “Esqueço-me do 

resto quando estou a trabalhar”; α= .93).  

 A escala utilizada para avaliar o burnout foi a Maslach Burnout Inventory, de Maslach 

et al., 2001, já anteriormente traduzida e testada no contexto português (e.g., Castanheira & 

Chambel, 2010; Chambel et al., 2015). Baseado em González-Romá et al., (2006), foram 

selecionadas as duas primeiras dimensões do burnout, a exaustão (composta por 5 itens, e.g., 

“Sinto-me emocionalmente esgotado(a) pelo meu trabalho”) e o cinismo (composto por 5 itens, 

e.g., “Duvido do valor e utilidade do meu trabalho”; α= .88).  

Em ambas as escalas, os entrevistados responderam aos itens numa escala de Likert de 

7 pontos desde 1 = “Nunca” a 7 = “Todos os dias”. 

 

Conciliação vida profissional e vida pessoal  

A escala utilizada para avaliar a conciliação entre a vida profissional e vida pessoal dos 

trabalhadores das plataformas digitais foi a Escala de Aprimoramento no trabalho e vida 

pessoal, de Fisher et al., (2009). Esta escala é composta por 17 itens, pontuados numa escala de 

Likert, de 1 a 7, em que 1 é “Não de todo” e 7 é “Totalmente”. Alguns exemplos dos itens 

presentes na escala são “O meu trabalho faz com que seja difícil manter o tipo de vida pessoal 

que gostaria” e “A minha vida pessoal dá-me energia para fazer o meu trabalho”, (α= .71). 

 

Motivação 

De modo a avaliar a motivação dos participantes, foi aplicada a escala Motivation at 

Work Scale (MAWS), desenvolvida por Gagné et al., (2008), traduzida e adaptada por Lopes 

& Chambel (2013) para trabalhadores contingentes e utilizada por Sobral et al., (2016) com 

trabalhadores temporários de agência. Assim, para se aplicar neste estudo, a linguagem dos 

itens foi reajustada para se enquadrar nos trabalhadores das plataformas digitais. Esta escala é 

composta por 20 afirmações sobre a razão para aceitar o trabalho na plataforma digital, em que 

4 estão relacionados com a motivação intrínseca (e.g., “Porque eu prefiro ser trabalhador das 

plataformas digitais”), 4 com a motivação integrada (e.g., “Porque nesta minha etapa de vida é 

o emprego que prefiro”), 4 com a motivação identificada (e.g., “Porque me permite ter mais 

oportunidades ser trabalhador independente”), 4 com a motivação introjetada (e.g., “Para fugir 

ao desemprego”) e, por fim 4 com a motivação extrínseca (e.g., “Porque eu preciso de ter um 

salário para viver”; α= .88).  
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4. Resultados 

4.1. Análise exploratória dos dados sociodemográficos  

 

Antes de testar as hipóteses e para responder aquele que foi designado como o primeiro 

objetivo deste estudo foram realizados testes t para amostras independentes para averiguar se 

as médias das variáveis em análise neste estudo diferem significativamente quando comparados 

diferentes grupos resultantes das suas características sociodemográficas. Os resultados 

indicaram que, em média, os trabalhadores das plataformas digitais com habilitações 

académicas (até ao 12º ano vs quem tem frequência universitária ou superior) até ao 12º ano 

apresentam mais engagement (M = 5.55, DP = 1.53), (t (202) = 2.96, p =.003), quando 

comparados com trabalhadores com habilitações superiores. O engagement também apresenta 

diferenças no estado civil (casados/união de facto vs solteiros), sendo os trabalhadores 

casados/união de facto (M = 5.55, DP = 1.54) os que apresentam mais (t (152) = -2.91, p =.004), 

quando comparados com os trabalhadores solteiros. Relativamente às folgas, os trabalhadores 

das plataformas digitais que não folgam apresentam mais burnout (M = 4.15, DP = 1.68; t (204) 

= 4.06, p <.001) e menos suporte organizacional (M = 2.29, DP = 1.08; t (269) = -2.89, p =.004), 

quando comparados com aqueles que gozam folgas. Por fim, os trabalhadores que conciliam 

mais do que uma atividade profissional percecionam um maior suporte organizacional (M = 

2.85, DP = 1.18; t (138) = -2.94, p =.004), do que aqueles que apenas estão dedicados ao seu 

trabalho nas plataformas digitais.  

De seguida, foram ainda feitas algumas análises exploratórias, tendo por base a idade 

codificada nas quatro gerações que atualmente se encontram no mercado de trabalho1: (1) 

geração Z – dos 18 aos 27 anos; (2) geração Y – dos 28 aos 41 anos; (3) – geração X – dos 42 

aos 55 anos; (4) geração Baby boomer – dos 56 aos 74 anos. Posteriormente, realizou-se o teste 

 
1 A geração Z compreende os nascidos a partir de 1993 é caracterizada pela total incorporação das as tecnologias 

de informação e comunicação no seu quotidiano, sendo utilizadas como ferramentas úteis tanto nos estudos 

como na vida diária, e ainda, como um poderoso espaço para o desenvolvimento das suas relações sociais 

(Prensky, 2011). 

A geração Y que compreende os nascidos de 1979 a 1992 caracterizam-se por procurar locais de trabalho onde 

se possam movimentar não só de projeto em projeto, mas também de função em função e oportunidades para 

desenvolver novas competências e experiências relevantes para a sua vida (Martin, 2005). 

A geração X compreende os nascidos entre 1965 e 1978 possuem como características o gosto de trabalhar com 

liberdade, flexibilidade, têm aversão às regras, são muito apegados a bens financeiros e segurança psicológica, 

não se importando em trabalhar mais por isso (Cappi & Araújo, 2015). 

A geração Baby boomer compreende os nascidos entre 1946 e 1964 e dão grande importância ao trabalho, 

valorizam a segurança no trabalho, sendo os que mais provavelmente permanecem leais e empenhados na 

organização (Smola & Sutton, 2002), e apresentam uma capacidade para trabalhar arduamente (Cennamo & 

Gardner, 2008). 
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qui-quadrado com o intuito de averiguar se existem diferenças significativas na distribuição das 

idades dos participantes. Apesar de não ser uma variável central nem o objetivo deste estudo é 

um conceito interessante para a análise dos dados. Os resultados mostraram que existem 

diferenças (² (9) = 88, p <.001), nos trabalhadores solteiros da Geração Baby boomer e 

trabalhadores casados/união de facto da Geração X. Também se verificaram diferenças, (² (3) 

= 97, p <.001) nos trabalhadores da Geração X que têm filhos e nos trabalhadores da Geração 

Baby boomer que não têm filhos. Para além disso, também se verificaram diferenças (² (3) = 

17, p < .001), nos trabalhadores da Geração X em que a plataforma é a sua única atividade e os 

trabalhadores da Geração Baby Boomer que conciliam com outra atividade profissional (ver 

tabela 1).  

 

Tabela 1 

Frequências e Resultados Qui-Quadrado  

 

Variáveis de teste 

 

Geração Z  Geração Y Geração X Geração Baby 

boomer 

n % n % n % n % 

 Solteiro 27  10  40 15 10 4 0 0 

 Casado/União de facto 7 3 45 17 63 24 26 10 

 Ter filhos 1 0.4 52 19 88 33 30 11 

 Não ter filhos 35 13 46 17 11 4 5 2 

 Única atividade 22 8 58 21 77 29 32 12 

 Concilia com outra 

atividade  

14 5 40 15 22 8 3 1 

         

 

4.2. Análise da confirmação das hipóteses 

Para o tratamento dos dados foi utilizado o programa IBM SPSS (Statistical Package 

for Social Science) versão 27.0.  

Para testar a hipótese 1a e 1b procedeu-se à realização de uma regressão linear simples. 

Os resultados mostraram que, conforme postulado na hipótese 1a, a PSO dos trabalhadores das 

plataformas digitais prediz positivamente o seu engagement (F (1,269) = 19.75, p <.001; R² = 

.06,  = .26, t= 4,44, p <.001), desta forma, uma maior PSO destes trabalhadores está associado 
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a um maior engagement. Tal como esperado na hipótese 1b, a PSO dos trabalhadores das 

plataformas digitais prediz negativamente o seu burnout (F (1,269) = 17.37, p <.001; R² = .06, 

 = - .24, t= - 4,16, p <.001), assim uma maior PSO destes trabalhadores está associado a menos 

burnout e, portanto, confirma-se a hipótese 1a e 1b. 

O mesmo procedimento foi aplicado para testar a hipótese 2, e os resultados mostraram 

que, ao contrário do expetável, uma maior PSO dos trabalhadores das plataformas digitais não 

contribui para uma maior conciliação da vida profissional e vida pessoal (F (1,246) = .39, p 

=.529; R² = .002,  = .040, t= - .630, p =.529), portanto, estes trabalhadores não percecionam o 

suporte organizacional como um elemento facilitador da conciliação da vida profissional e vida 

pessoal, rejeitando-se a hipótese 2.  

A análise da moderação foi realizada com recurso à macro PROCESS de Hayes (2013) 

(Modelo 1; 5000 bootstraps). Os resultados da hipótese 3a permitiram concluir que o modelo é 

significativo (F (3,184) = 22.90, R² = .27, p <.001), conforme esperado quanto mais elevada for 

a motivação intrínseca dos trabalhadores das plataformas digitais mais forte é o efeito do PSO 

sobre o engagement ( = -.45, t = -2.39, p =.018), ou seja, a motivação intrínseca modera esta 

relação. Em relação à hipótese 3b, apesar do modelo ser significativo (F (3,184) = 3.83, R² = 

.059, p =.011), a interação não é ( = .06, t = .287, p =.774), pelo que não existe modelo de 

moderação. Uma vez que estes resultados permitiram verificar que o PSO tem uma relação 

direta com o burnout e com a motivação intrínseca, decidiu-se fazer uma análise adicional 

considerando a motivação intrínseca como possível mediador, e não moderador. O modelo foi 

significativo (F (2,224) =  11,19, p =.000) e foi responsável por 91% da variância: efeito indireto 

relativamente à motivação intrínseca ( = - .88, SE = .036, CI de 95% [-.16, -.26]);  efeito total 

( = - .29, SE = .09, t = -3.23, p =.001, CI de 95% [-.19, -.21]) e efeito direto ( = -.210, SE = 

.09, t = -2.24, p = .026, CI de 95% [-.13, -.14]). Assim, o efeito da relação entre a PSO e o 

burnout foi mediado em 49% pela motivação intrínseca.   

Na hipótese 3b, não se realizou a moderação, visto que não existe uma relação direta 

entre o PSO e a conciliação vida profissional e pessoal, não se confirmando a hipótese. No 

entanto, tendo-se verificado uma relação direta entre o PSO e a motivação intrínseca, testou-se 

novamente o possível papel mediador desta variável, neste caso considerando que poderia 

permitir uma relação indireta entre o PSO e a conciliação vida profissional e pessoal. Assim, 

na mediação foi analisado a conciliação vida profissional e vida pessoal como resultado, a PSO 

como preditor e a motivação intrínseca como variável mediadora. E, de facto, o modelo não foi 
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significativo (F (2,224) = .976, p = .378), ou seja, nem através da motivação intrínseca a PSO 

tem relação indireta com a conciliação da vida profissional e pessoal.  

5. Discussão 

As plataformas digitais são uma nova realidade no mercado de trabalho e com o 

primeiro objetivo deste estudo pretendia-se compreender as características destes trabalhadores 

no contexto português. Sendo assim, a partir de estudos e relatórios internacionais com 

trabalhadores das plataformas digitais verificou-se que existiam diferenças com os resultados 

do presente estudo. No inquérito COLLEEM (Pesole et al., 2018) os trabalhadores das 

plataformas digitais tendem a ser do sexo masculino e com uma idade média de 34 anos. Berg 

et al., (2018) apresenta uma distribuição equilibrada no género dos trabalhadores e a idade 

média de 33 anos. No presente estudo, os trabalhadores das plataformas digitais são 

maioritariamente do sexo masculino e apresentam uma idade média de 41 anos.  

No estudo de Berg, et al., 2018, os participantes inscreveram-se nas plataformas 

principalmente para obter um rendimento extra, remuneração mais atrativa e questões de saúde 

(i.e., as plataformas eram vistas como uma alternativa para continuarem a trabalhar e ter 

rendimentos). No presente estudo, os participantes inscreveram-se na plataforma devido à 

situação de desemprego (39%), para obter um rendimento extra (23%) e por questões de saúde 

(7%). Berg et al., (2018), também referiram que a maioria dos participantes antes de iniciar nas 

plataformas trabalharam por conta de outrem e que apesar do trabalho nas plataformas digitais 

ser identificado como a principal fonte de rendimento, também se constatou que os inquiridos 

tiveram outro emprego por conta de outrem e, em média, numa semana dedicam 

aproximadamente 25 horas ao trabalho nas plataformas (Berg, et al., 2018). No presente estudo, 

a maioria dos participantes antes de iniciarem nas plataformas digitais trabalharam por conta 

de outrem (63%) ou estiveram desempregados (23%). Para além disso, exercem a sua atividade 

profissional apenas na plataforma (70%) entre 40 a 60 horas por semana (43%) e o seu 

vencimento semanal bruto é inferior a 250€ (52%). 

É preciso ressalvar que a recolha destes dados foi realizada no decorrer da pandemia de 

COVID-19 que assola o mundo desde o início de 2020. Pelo que a discrepância entre as 

características da amostra e os resultados de estudos anteriores, pode também ser explicado pela 

crise económica e o aumento do desemprego que se tem verificado como resultado da pandemia 

e dos sucessivos confinamentos. Ainda no que se refere à pandemia, no presente estudo os 

trabalhadores referiram que as plataformas proporcionaram indicações de como agir e/ou quais 

as medidas a adotar para a sua segurança e a dos clientes (90%), mas não ofereceram ou 
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asseguram o reembolso dos custos inerentes às máscaras, álcool-gel, etc (80%) e, não 

mencionaram um aumento significativo do volume de trabalho na plataforma digital (86%). O 

mesmo se verificou no estudo de Abílio et al., 2020, em que a maioria dos trabalhadores das 

plataformas digitais referiram que receberam orientações sobre como ter menos contacto com 

os consumidores e afirmaram não ter recebido nenhum apoio da empresa para diminuir os riscos 

de contaminação existente durante a realização do seu trabalho.  

Além disto, a amostra é caracterizada maioritariamente pela Geração X (37%) e pela 

Geração Y (36%). Estas gerações optaram pelo trabalho numa plataforma digital 

provavelmente pelo facto de, não estarem tão dispostos a permanecer leais a uma organização 

em particular, preferindo trabalhar de forma independente, com pouca supervisão, horários 

flexíveis em vez de salários altos, postos de trabalho mais informais (Erickson, 2008; Espinoza 

et al., 2010; Morgan & Ribbens, 2006; Smola & Sutton, 2002). Para além disso, também se 

verificou uma maior predominância nos trabalhadores da Geração X em que a plataforma é a 

sua única atividade profissional e, por isso, como valorizam o equilíbrio entre o trabalho e a 

vida pessoal e dão mais importância aos seus objetivos pessoais (Glass, 2007), escolhem apenas 

este formato que pode proporcionar o equilíbrio que valorizam. 

No que diz respeito, à H1a procurou-se compreender se uma maior PSO dos 

trabalhadores das plataformas digitais estava associado a mais engagement e na H1b se uma 

maior PSO dos trabalhadores estava associado a menos burnout. Estas hipóteses foram 

confirmadas, sustentando a perspetiva que apesar do formato de trabalho, estes trabalhadores 

também estabelecem relações de troca social como os outros trabalhadores contingentes 

(Coyle-Shapiro & Kessler, 2002; Van Dyne & Ang, 1998) e mostram comportamentos muito 

positivos quando percebem apoio por parte da organização (Jiang & Wang, 2018). Isto resulta 

na obrigação sentida, por parte dos trabalhadores, de reciprocar as necessidades satisfeitas e 

suporte atribuído (Eisenberger & Stinglhamber, 2011), o que contribui para a melhoria do 

desempenho laboral (Eisenberger, et al., 2001) e estimula comportamentos de participação na 

organização (Coyle-shapiro, et al., 2006). Assim, independentemente das especificidades deste 

formato, os trabalhadores quando percecionam mais suporte organizacional sentem mais 

engagement e menos burnout. Por fim, entende-se que este tipo de trabalho satisfaz as 

necessidades socio-emocionais destes trabalhadores, aumentando o engagement, reduzindo o 

burnout e o efeito negativo de potenciais stressores (Eisenberger & Stinglhamber, 2011).  

Uma possível justificação para os resultados obtidos em H2 não se confirmarem, pode 

ser o facto de como são os trabalhadores das plataformas digitais que realizam a gestão de 

tempo que dedicam à plataforma, não necessitam de suporte por parte da empresa para conciliar 
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a vida profissional e pessoal. Ao sentirem um elevado nível de flexibilidade em termos de 

seleção de tarefas, volume de trabalho, local de trabalho e organização do trabalho facilita a 

vida ao indivíduo porque permite que tenha uma melhor gestão do seu tempo, possibilitando 

um melhor ajustamento das exigências laborais às exigências familiares, a par de exigências do 

desempenho de outros papéis, contribuindo para o bem-estar dos indivíduos (Berg et al., 2018; 

Chambel, 2014). Como referido por Sousa (2018) sobre os trabalhadores contingentes, a 

flexibilidade que caracteriza estes formatos poderá facilitar a conciliação entre a vida 

profissional e pessoal. Não consiste com a literatura, é o facto de que as variáveis demográficas 

(e.g., existência de filhos) terem um efeito negativo na conciliação entre a vida profissional e 

pessoal (Crompton & Lyonette, 2005; Grandey & Cropanzano, 1999), pois no presente estudo 

a maioria dos participantes são casados e têm filhos e não apresentam essa relação negativa na 

conciliação vida profissional e pessoal. Esta diferença de resultados, pode ser mais uma vez 

explicada pela especificidade do formato de trabalho e por uma gestão muito individual do 

horário de trabalho. Por fim, a PSO parece ser relevante nomeadamente para as questões 

associadas ao bem-estar psicológico, que se verificou na relação anterior, mas na variável 

conciliação não é o facto da plataforma proporcionar mais ou menos suporte que irá ter impacto. 

Ainda neste sentido, a H3c também não se confirmou e verificou-se que nem através da 

motivação intrínseca assumindo o papel de mediador a PSO tem uma relação indireta com a 

conciliação da vida profissional e pessoal. Provavelmente, estes trabalhadores não necessitam 

da motivação nem do suporte por parte da plataforma porque o próprio formato de trabalho 

permite conciliar a vida profissional e pessoal.  

A H3a deste estudo, pretendia verificar se relação entre PSO e o engagement era 

moderada pela motivação de tal forma que quanto mais elevada fosse a motivação intrínseca 

mais positivo era o efeito da PSO sobre o engagement, confirmando-se. Uma possível 

justificação para os resultados obtidos, é o facto dos trabalhadores das plataformas digitais 

exibirem uma motivação mais intrínseca porque o trabalho que têm se adequa às suas 

expetativas e compromissos (De Jong & Schalk, 2010), por se sentirem responsáveis pelo seu 

bom desempenho (Gagné & Deci, 2005), por desenvolverem relacionamentos próximos com 

os outros colegas (Ryan & Deci, 2000), por desempenharem a sua atividade com interesse, 

satisfação e pelas características desta modalidade (e.g., flexibilidade, trabalhar por conta 

própria, remuneração atrativa, autonomia) (Pesole et al., 2018). Assim, quanto mais forte for 

esta motivação intrínseca mais forte é a perceção de suporte organizacional que permite ao 

trabalhador estar verdadeiramente dedicado, entusiasmado e satisfeito com as suas tarefas, isto 

é, que sinta um elevado engagement (Deci & Ryan, 2010). 
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Com os resultados do presente estudo, não foi possível corroborar a moderação 

postulada na H3b. No entanto, quando colocamos a motivação intrínseca no modelo de 

mediação, verificou-se que a motivação intrínseca ajuda a que a relação seja mais forte, logo 

quanto mais PSO menos burnout. Assim, a motivação intrínseca é um fator crucial para a 

diminuição do burnout nos trabalhadores, indo ao encontro dos resultados de alguns estudos 

(Fernet et al., 2004; Van-Beek et al., 2012; Lopes & Chambel, 2013), no sentido em que a 

motivação intrínseca faz parte do processo que leva a que os trabalhadores das plataformas 

digitais ao percecionem o suporte da plataforma, lhes permita reduzir a exaustão emocional, a 

despersonalização e estimular os sentimentos de realização pessoal (Fernet et al., 2004). Na 

literatura verifica-se a existência de uma relação positiva entre a PSO e a motivação intrínseca 

(e.g., Gillet et al., 2012), mais do que ter um efeito moderador tem um efeito de mediação pois 

consegue ligar a PSO a outras variáveis.  

6. Conclusão 

 

Nesta última secção serão apresentados aqueles que foram os resultados obtidos com 

este estudo e também algumas das limitações e implicações práticas que resultaram do mesmo. 

Assim, com a realização deste estudo foi possível concluir que em Portugal os trabalhadores 

das plataformas digitais são maioritariamente homens, casados, com uma idade média de 41 

anos e optaram por este formato principalmente pela sua situação de desemprego. A maioria 

exerce a sua atividade profissional apenas na plataforma entre 40 a 60 horas por semana, estão 

inscritos em 2 ou mais plataformas e o seu vencimento semanal bruto é inferior a 250€.  

Estes trabalhadores quando percecionam suporte por parte da plataforma sentem mais 

engagement e menos burnout, tal como esperado. No entanto, os trabalhadores das plataformas 

digitais não percecionam o suporte dado pela plataforma como facilitador para uma maior 

conciliação da vida profissional e pessoal, nem através da motivação intrínseca. Em relação aos 

efeitos da moderação, confirmou-se que os trabalhadores das plataformas digitais quando 

sentem mais motivação intrínseca, a relação é mais forte entre a PSO e o seu engagement. Por 

último, no modelo de mediação verificou-se que a motivação intrínseca ajuda a que a relação 

seja mais forte, logo quanto mais PSO menos burnout. 

 

6.1. Limitações e Futuras Investigações 

Este estudo apresenta algumas limitações que são importantes de realçar. Em primeiro 

lugar, é necessário ter em conta a escassez de literatura sobre os trabalhadores das plataformas 
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digitais, pois trata-se de uma modalidade recente. Além  disto, possivelmente a maior limitação 

deste estudo é referente ao facto de os dados terem disso recolhidos durante a situação 

pandémica COVID-19, não sendo permitido entregar os questionários em mão aos 

trabalhadores das plataformas digitais, por exemplo em sítios estratégicos (como o 

McDonald’s). Apesar de termos solicitado nestes mesmos locais a participação voluntária de 

alguns estafetas através do link, acredita-se que em papel tivesse outro impacto no número final 

da amostra. Para além disso, não obtivemos nenhuma resposta das empresas deste setor (e.g., 

uber, glovo, mercadão) com interesse em ajudar na recolha de dados. Uma outra limitação, diz 

respeito ao facto de não ter sido criada uma versão do questionário em inglês, pois existiram 

trabalhadores de outras nacionalidades que podem ter tido dificuldade em responder ao 

questionário.  

Após a enumeração das limitações do estudo, considera-se importante que para direções 

futuras seja aproveitada a sugestão dada sobre as questões das diferenças geracionais nos 

trabalhadores das plataformas digitais, explorar outras questões características deste formato 

(e.g., salários instáveis, proteção social) e perceber se outras variáveis como autonomia, 

turnover, insegurança laboral têm algum impacto nestes trabalhadores. Também será pertinente 

compreender qual o impacto do COVID-19 nestes trabalhadores, uma vez que a literatura indica 

que algumas plataformas criaram fundos de emergência e outras formas de remuneração para 

ajudar os trabalhadores infetados pelo vírus ou em quarentena (Rani & Dhir, 2020).  

Em adição, o facto da amostra deste estudo ser limitado apenas a Portugal, poderá 

dificultar a generalização dos resultados. Assim, seria pertinente, replicar o presente estudo 

noutros países e averiguar se os mesmos resultados se mantêm. Também seria interessante 

realizar estudos longitudinais, uma vez que este estudo foi realizado em apenas um momento, 

não permitindo inferir relações causais entre as variáveis. Por fim, apesar do presente estudo 

contar com uma amostra de 271 participantes, a distribuição do número de horas que dedicam 

à plataforma apresenta contornos simétricos, pois a maioria dedica entre 40 a 60 horas semanais. 

Sendo uma variável importante neste formato de trabalho, seria pertinente, futuramente, 

constituir uma amostra mais homogénea com trabalhadores que dedicam mais horas à 

plataforma.  

 

6.2. Implicações práticas 

Este estudo permitiu abordar questões de uma nova modalidade de emprego pouco 

desenvolvida contribuindo para um maior conhecimento sobre este formato. Assim, de um 
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ponto de vista teórico, este estudo permitiu enriquecer o conhecimento sobre as características 

dos trabalhadores das plataformas digitais em Portugal e confirmar que nesta modalidade 

também se estabelecem relações de trocas sociais, como se verificou em investigações 

anteriores com outros trabalhadores contingentes. Desta forma, é importante que as plataformas 

digitais compreendam que os seus trabalhadores percecionam o suporte dado pelas mesmas e, 

consequentemente, sentem-se mais entusiasmados e satisfeitos com o trabalho. Por fim, este 

estudo contribui para a compreensão de que a motivação intrínseca é uma variável importante 

no contexto dos trabalhadores das plataformas digitais, uma vez que por terem uma motivação 

mais intrínseca leva-os a optar por esta modalidade de emprego. 
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8. Anexos 

Anexo I: Questionário  

O presente estudo tem como principal objetivo compreender as especificidades dos 

trabalhadores das plataformas digitais e o tipo de relação/suporte que são suscetíveis de serem 

desenvolvidas nestas relações de trabalho.  

  

A participação neste estudo é voluntária e anónima, tendo o direito de poder desistir a qualquer 

momento do estudo. A informação recolhida destina-se unicamente a fins de investigação e os 

dados serão tratados de forma coletiva.  

  

O presente estudo é desenvolvido por uma equipa de investigação com o apoio do CEDH - 

Research Centre for Human Development da Faculdade de Educação e Psicologia, 

Universidade Católica Portuguesa, Porto. Para qualquer esclarecimento adicional poderá 

contactar as investigadoras, Bruna Loureiro e Telma Almeida, através dos seguintes e-mails: 

328319001@ucpcrp.pt e/ou 320116054@ucpcrp.pt. Para contactar com a supervisora do 

projeto, Professora Filipa Sobral, poderá fazê-lo através do e-mail: fsobral@porto.ucp.pt. 

  

Muito obrigada pela sua colaboração. 

 

Li e tomei conhecimento do objetivo desta investigação, dando autorização para a utilização 

dos meus dados para fins académicos com garantia de anonimato e confidencialidade. Tomei 

ainda conhecimento que tenho o direito de recusar a qualquer momento a participação no 

estudo. 

 

Género 

Masculino 

Feminino  

Prefiro não dizer 

 

Habilitações  

> 9º ano  

9º ano  

12ºano  
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Frequência universitária  

Bacharelato 

Licenciatura  

Mestrado 

Doutoramento  

 

Idade _________ 

 

Nacionalidade ________ 

 

Estado civil  

Solteiro 

Casado /União de facto 

Divorciado  

Viúvo 

 

Número de filhos ________ 

 

Atualmente, as plataformas digitais são a sua única atividade? 

Sim 

Não, concilio a minha atividade nas plataformas digitais com outro trabalho a tempo inteiro 

Não, concilio a minha atividade nas plataformas digitais com outro trabalho a tempo parcial  

Não, concilio a minha atividade nas plataformas digitais com os meus estudos 

 

Antes de iniciar a sua atividade nas plataformas digitais, qual era a sua situação laboral? 

________ 

 

Qual o principal motivo que o levou a inscrever-se nas plataformas digitais? 

Fiquei desempregado  

Obter um rendimento extra  

Ter maior flexibilidade no horário de trabalho  

Conciliar mais facilmente a vida pessoal e/ou académica com a profissional  

Conhecer novas pessoas  

Receber o salário semanalmente  
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Outro motivo. Qual? ________ 

 

Em média, quantas horas dedica semanalmente ao conjunto das suas atividades 

profissionais? ________ 

 

Quantas dessas horas de trabalho são dedicadas às suas atividades nas plataformas 

digitais? ________ 

 

Em média, folga quantas vezes por semana nas plataformas digitais? 

Não tenho folgas  

Entre 1 a 2 dias  

3 dias ou mais  

 

Em média, qual o seu vencimento semanal bruto (i.e., antes de impostos) nas plataformas 

digitais?  

< 250€  

Entre 250€ e 500€  

Entre 500€ e 1000€  

> 1000€ 

 

Quais as plataformas digitais em que está inscrito? 

Uber  

UberEats  

Kapten  

Cabify  

Takeaway.com  

Glovo  

Outras. Quais? ________ 

 

Das plataformas digitais referidas anteriormente, em qual está mais ativo? ________ 

 

Quando iniciou o processo de inscrição na plataforma digital onde está mais ativo, quanto 

tempo demorou até a conta estar ativada? ________ 
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Caso se aplique, indique qual o meio de transporte que utiliza para realizar o seu trabalho 

na plataforma digital em que está mais ativo? 

Carro  

Mota  

Bicicleta  

Outro. ________ 

 

Quem define o seu horário de trabalho na plataforma digital onde está mais ativo? 

Eu próprio  

Aplicação  

 

Na plataforma digital onde está mais ativo, como se estabelece a relação contratual? 

Sou trabalhador independente (recibos verdes) e estou diretamente inscrito na plataforma  

Sou trabalhador independente (recibos verdes) e trabalho para uma empresa de prestação de 

serviços que, por sua vez, tem uma relação direta com a plataforma  

Tenho um contrato a termo firmado diretamente com a plataforma  

Tenho um contrato a termo firmado com uma empresa de prestação de serviços que, por sua 

vez, tem uma relação direta com a plataforma  

Outro. Qual?  ________ 

 

 

Na plataforma digital onde é mais ativo, existe algum apoio extra salarial, que suporte os 

custos provenientes da sua atividade (e.g., gasolina, equipamento, manutenção dos 

veículos e equipamentos, etc.)? 

Sim  

Não  

 

Na plataforma digital onde é mais ativo, existe alguma compensação extra salarial 

relacionada com a avaliação de clientes, o facto de trabalhar em épocas festivas, quando 

está mau tempo, etc.? 

Sim  

Não  

Se sim, quais? ________ 
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Em período de pandemia, a plataforma digital em que está mais ativo proporcionou-lhe 

indicações de como agir e/ou quais as medidas a adotar para sua segurança e segurança 

dos clientes? 

Sim  

Não  

 

Em período de pandemia, a plataforma digital em que está mais ativo oferece ou assegura 

o reembolso dos custos inerentes às máscaras, álcool-gel, etc? 

Sim  

Não  

 

Em período de pandemia, considera que houve um aumento significativo do volume de 

trabalho na plataforma digital em que está mais ativo? 

Sim  

Não  

 

Nesta secção pedimos-lhe que reflita sobre a forma como considera que a plataforma 

digital onde está atualmente a trabalhar o trata. Por favor responda a todas as questões 

assinalando a opção que melhor descreve a sua opinião. Tendo em conta a escala de Likert 

apresentada de 1 a 7 (1 = Discordo totalmente; 2 = Discordo bastante; 3 = Discordo um 

pouco; 4 = Não concordo nem discordo; 5 = Concordo moderadamente; 6 = Concordo 

bastante; 7 = Concordo totalmente). 

A empresa preocupa-se com as minhas opiniões. 

A empresa não se preocupa minimamente comigo. 

A empresa esquece pequenas falhas da parte dos trabalhadores. 

A empresa preocupa-se bastante com o meu bem-estar. 

A empresa estaria disposta a ajudar-me caso necessitasse de um favor especial. 

A empresa tem em consideração os meus objetivos e valores pessoais. 

A empresa disponibiliza-se para me ajudar quando tenho um problema. 

A empresa não tem em consideração os meus interesses quando toma decisões que me afetam 

diretamente. 

 

Nesta secção pedimos-lhe que reflita sobre a sua ligação e sentimento de pertença com a 

plataforma digital em que realiza o seu trabalho. Por favor responda a todas as questões 
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assinalando a opção que melhor descreve a sua opinião. Tendo em conta a escala de Likert 

apresentada de 1 a 7 (1 = Discordo totalmente; 2 = Discordo bastante; 3 = Discordo um 

pouco; 4 = Não concordo nem discordo; 5 = Concordo moderadamente; 6 = Concordo 

bastante; 7 = Concordo totalmente). 

Ficaria muito contente se desenvolvesse o resto da minha carreira nesta empresa.  

Eu sinto os problemas desta empresa como meus.  

Esta empresa tem um elevado significado pessoal para mim.  

Eu não tenho um forte sentimento de pertencer a esta empresa.  

Eu não me sinto como “fazendo parte desta família” nesta empresa.  

Eu não me sinto “ligado emocionalmente” a esta empresa. 

Quando alguém critica a minha organização, sinto isso como um insulto pessoal. 

Eu estou verdadeiramente interessado no que os outros pensam acerca da minha organização. 

Quando falo da minha organização, digo mais vezes "nós" do que "eles". 

O sucesso da minha organização é o meu sucesso. 

Quando alguém elogia a minha organização, sinto isso como um elogio pessoal. 

Se uma história na comunicação social criticasse a minha organização, sentir-me-ia 

embaraçado(a). 

Acredito que o meu empregador tem alta integridade. 

Posso esperar que o meu empregador me trate de uma forma consistente e previsível. 

O meu empregador nem sempre é honesto e verdadeiro. 

Em geral acredito que as motivações e intenções do meu empregador são boas. 

Não acho que o meu empregador me trate de forma justa. 

O meu empregador é aberto e franco comigo. 

Não estou certo de que confio totalmente no meu empregador. 

 

Nesta secção encontram-se afirmações sobre sentimentos relacionados com a sua 

atividade profissional. Por favor leia cada frase atentamente e pense se alguma vez se 

sentiu dessa forma face ao seu trabalho. Se já teve esse sentimento, assinale o que melhor 

descreve com que frequência se sente desta forma. Tendo em conta a escala de Likert 

apresentada de 1 a 7 (1 = Nunca; 2 = Algumas vezes por ano; 3 = Uma vez ou menos por 

mês; 4 = Algumas vezes por mês; 5 = Uma vez por semana; 6 = Algumas vezes por semana; 

7 = Todos os dias). 

No meu trabalho, sinto-me cheia (o) de energia. 

Estou entusiasmada (o) com o meu trabalho. 



53 

 

 

Estou contente quando estou a trabalhar intensamente. 

No meu trabalho, sinto-me forte e com vigor. 

O meu trabalho inspira-me. 

Estou imerso no meu trabalho. 

Quando acordo de manhã, sinto-me bem por ir trabalhar. 

Tenho orgulho no trabalho que faço. 

Esqueço-me “do resto” quando estou a trabalhar. 

Sinto-me emocionalmente esgotado(a) pelo meu trabalho. 

Sinto-me desgastado(a) no fim do dia de trabalho. 

Sinto-me fatigado(a) quando acordo de manhã e tenho de enfrentar mais um dia de trabalho. 

Trabalhar durante todo o dia é realmente uma pressão para mim. 

Sinto-me esgotado(a) pelo meu trabalho. 

Perdi interesse pelo meu trabalho desde que comecei com este emprego. 

Perdi entusiasmo pelo meu trabalho. 

Quando estou a trabalhar não gosto que me incomodem com outras coisas. 

Tornei-me mais reticente em relação à utilidade do meu trabalho. 

Duvido do valor e utilidade do meu trabalho. 

 

Nesta secção encontram-se afirmações relacionadas com conciliação entre a sua vida 

pessoal e a atividade profissional. Por favor assinale a opção que melhor descreve a sua 

opinião. 

Após o trabalho regresso a casa demasiado cansado para fazer as coisas que gostaria de fazer. 

O meu trabalho faz com que seja difícil manter o tipo de vida pessoal que gostaria. 

Negligencio frequentemente as minhas necessidades pessoais devido às exigências do meu 

trabalho. 

A minha vida pessoal é prejudicada pelo meu trabalho. 

Falho atividades importantes de cariz pessoal devido à quantidade de tempo que dispensado a 

trabalhar. 

A minha vida pessoal tira-me a energia de que preciso para fazer o meu trabalho. 

O meu trabalho é prejudicado devido a tudo o que se passa na minha vida pessoal. 

Dedicaria mais tempo ao trabalho se não fosse por tudo o que se passa na minha vida pessoal. 

Estou demasiado cansado para ser eficaz no trabalho devido a tudo o que se passa na minha 

vida pessoal. 

Quando estou no trabalho, estou preocupado com coisas que preciso de fazer fora do trabalho. 
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Tenho dificuldade em concluir o meu trabalho porque estou preocupado com assuntos pessoais 

no trabalho. 

O meu trabalho dá-me energia para realizar atividades fora do trabalho que são importantes 

para mim. 

Por causa do meu trabalho, fico mais bem humorado em casa. 

As minhas tarefas no trabalho ajudam-me a lidar com questões pessoais e práticas em casa. 

Estou mais bem disposto no trabalho devido a tudo o que está a acontecer na minha vida pessoal. 

A minha vida pessoal dá-me energia para fazer o meu trabalho. 

A minha vida pessoal ajuda-me a relaxar e a sentir-me pronto para o dia seguinte de trabalho. 

 

 

Nesta secção em que medida cada uma das frases corresponde a uma razão para ter aceite 

o trabalho na plataforma digital, a partir de uma escala tipo Likert de 7 pontos (1= Não, 

de todo; 2= Muito pouco; 3= Pouco; 4= Moderadamente; 5= Bastante; 6= Muito; 7= 

Totalmente). 

Porque eu gosto de ser trabalhador das plataformas digitais. 

Porque é o emprego que melhor se adapta às minhas necessidades (p. ex. estudos, família). 

Escolhi ser trabalhador das plataformas digitais porque vai permitir-me conseguir um emprego 

permanente. 

Porque eu tenho que vencer as dificuldades e estar activo no mercado de trabalho. 

Porque me permite “sobreviver”. 

Porque eu prefiro ser trabalhador das plataformas digitais. 

Porque nesta minha etapa de vida é o emprego que prefiro. 

Porque me permite ter mais oportunidades ser trabalhador independente. 

Para fugir ao desemprego. 

Porque me permite ganhar dinheiro. 

Porque eu escolhi ser trabalhador das plataformas digitais.  

Porque me assegura uma flexibilidade que atualmente me é imprescindível. 

Porque aumenta a probabilidade de arranjar um emprego melhor no futuro. 

Porque não posso deixar de ter um emprego. 

Eu tenho este emprego pelo dinheiro que ganho. 

Porque ser trabalhador das plataformas digitais me traz realização pessoal. 

Porque me dá mais liberdade para conciliar com outros objectivos da minha. 

Porque me permite desenvolver competências que me vão ser úteis no futuro. 
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Porque estar empregado é fundamental para a minha vida. 

Porque eu preciso de ter um salário para viver. 

 

Agradecemos a sua participação neste inquérito. 

A sua resposta foi registada. 


